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Ano-calendario: 1998

DECADENCIA - TRIBUTO SUJEITO AO LANCAMENTO POR
HOMOLOGACAO - AUSENCIA DE PAGAMENTO - ACORDAO EM
RECURSO ESPECIAL N° 973.733/SC SUBMETIDO AO REGIME DO
ARTIGO 543-C, DO CPC - ARTIGO 62-A DO REGIMENTO
INTERNO DO CAREF.

Segundo o entendimento do STJ, proferido no julgamento do Recurso
Especial 973.733 submetido ao regime do artigo 543-C do CPC, nos casos de
tributos sujeitos ao langcamento por homologacdo em que ndo houve
pagamento, deve ser aplicado o prazo decadencial inserto no artigo 173, I do
CTN. Aplicagao do artigo 62-A do Regimento Interno do CARF.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros da 1* Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais,

por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso para afastar a decadéncia e
determinar o retorno dos autos ao colegiado recorrido para enfrentar as demais questdes.

(assinado digitalmente)
HENRIQUE PINHEIRO TORRES- Presidente

(assinado digitalmente)
JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Henrique Pinheiro

Torres Presidente (Presidente substituto), Francisco de Sales Ribeiro de Queiroz, Jodo Carlos
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 Ano-calendário: 1998
 DECADÊNCIA - TRIBUTO SUJEITO AO LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO - AUSÊNCIA DE PAGAMENTO - ACÓRDÃO EM RECURSO ESPECIAL Nº 973.733/SC SUBMETIDO AO REGIME DO ARTIGO 543-C, DO CPC - ARTIGO 62­A DO REGIMENTO INTERNO DO CARF.
 Segundo o entendimento do STJ, proferido no julgamento do Recurso Especial 973.733 submetido ao regime do artigo 543-C do CPC, nos casos de tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que não houve pagamento, deve ser aplicado o prazo decadencial inserto no artigo 173, I do CTN. Aplicação do artigo 62­A do Regimento Interno do CARF.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros da 1ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso para afastar a decadência e determinar o retorno dos autos ao colegiado recorrido para enfrentar as demais questões.
 
 
  (assinado digitalmente)
 HENRIQUE PINHEIRO TORRES� Presidente
 
 (assinado digitalmente)
 JOÃO CARLOS DE LIMA JUNIOR - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Henrique Pinheiro Torres Presidente (Presidente substituto), Francisco de Sales Ribeiro de Queiroz, João Carlos de Lima Junior, Jorge Celso Freire da Silva, Suzy Gomes Hoffmann, Karem Jureidini Dias, Paulo Roberto Cortez (Suplente Convocado), Viviane Vidal Wagner (Suplente Convocada), José Ricardo da Silva e Plinio Rodrigues de Lima.
 
  Trata-se de Recurso Especial (fls. 402/421) interposto pela Fazenda Nacional, com fundamento nos artigos 67 a 70, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.
Insurgiu-se a Recorrente contra o acórdão 1202-00.370, de fls. 143/147, proferido pela 2ª Turma, da 2ª Câmara, da Primeira Seção de Julgamento deste Conselho, na parte em que, pelo voto de qualidade, acolheu a preliminar de decadência do IRPJ e da CSLL, cujos fatos geradores ocorreram em 31/12/1998 e a notificação do lançamento em 02/03/2004, com fundamento no art. 150, §4° do CTN, considerando indiferente a ausência de recolhimento antecipado do tributo.
O acórdão recorrido foi assim ementado:
�ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Ano-calendário: 1998
DECADÊNCIA. INÍCIO DA CONTAGEM DO PRAZO. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO.
No lançamento de ofício formalizado em Auto de Infração, para a caracterização do lançamento por homologação, não se faz imprescindível a comprovação de pagamento antecipado do tributo pelo sujeito passivo, devendo o termo inicial do prazo decadencial começa a contar da data da ocorrência do fato gerador."
A Fazenda Nacional afirmou em suas razões recursais que nos casos de lançamento por homologação será aplicável o disposto no artigo 150, §4º, do CTN, o qual define o pagamento como condição essencial à homologação. 
Nesse contexto afirmou que, no caso dos autos, não houve recolhimento antecipado dos tributos, razão pela qual o prazo decadencial para a constituição do respectivo crédito tributário deve ser regido pelo disposto no art. 173, I do CTN.
Observou que o Superior Tribunal de Justiça ao interpretar a combinação entre os dispositivos do art. 150, §4º e 173, I, do CTN, pacificou o entendimento, no julgamento de matéria objeto de recurso repetitivo, no sentido de que, não se verificando recolhimento de exação e montante a homologar, o prazo decadencial para o lançamento dos tributos sujeitos a lançamento por homologação segue a disciplina normativa do art. 173 do CTN.
Afirmou que o entendimento adotado pelo acórdão recorrido diverge da jurisprudência deste Conselho e trouxe como paradigma o acórdão 302-38.565, assim ementado:
�Assunto: Outros Tributos ou Contribuições.
Período de apuração: 01/02/1992 a 31/03/1992 Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
Havendo contradição entre a decisão proferida e a matéria discutida nos autos, é cabível a apresentação de embargos de declaração. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROVIDOS.
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DECADÊNCIA.
O prazo decadencial para constituição do crédito tributário pode ser estabelecido da seguinte maneira:
(a) em regra, segue-se o disposto no art. 173, I, do CTN, ou seja, o prazo é de cinco anos contados "do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado"; (b) nos tributos sujeitos a lançamento por homologação cujo pagamento ocorreu antecipadamente, o prazo é de cinco anos contados do fato gerador, nos termos do art. 150, § 4 0, do CTN; (c) em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação cujo pagamento não foi antecipado pelo devedor, incide a regra do art. 173, I, do CTN. Assim tem-se por configurada a decadência.
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO.�
Por fim, pugnou pela reforma do acórdão recorrido para que seja afastada a preliminar de decadência no caso em exame, uma vez que efetuado dentro do prazo legalmente fixado (art. 173, I, do CTN) e, por via de conseqüência, determinar ao Órgão Julgador a quo que aprecie as demais razões de recurso no que diz respeito ao ano-calendário de 1998.
O contribuinte apresentou contrarrazões (fls.172/177) e alegou, em síntese, que o prazo decadencial do § 4º, do artigo 150, do CTN aplica-se aos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, independentemente de existir ou não pagamento. Além disso, observou que, no caso dos autos, a decadência ocorreu independentemente da regra aplicável (150, § 4º ou 173, I, ambos do CTN), pois é entendimento do CARF que a decadência se opera pela decurso do prazo qüinqüenal decorrido a partir da data do fato gerador. Por fim, pugnou pela manutenção do acórdão recorrido.
É o relatório.
 Conselheiro, João Carlos de Lima Junior, Relator.
O cerne da questão restringe-se à definição do dispositivo legal que deverá reger o prazo decadencial aplicável ao lançamento tributário para exigência do IRPJ e da CSLL: o artigo 173, inciso I, ou o artigo 150, §4°, ambos do CTN.
Em diversas oportunidades manifestei meu entendimento no sentido de que os tributos sujeitos ao lançamento por homologação, por sua natureza, são passíveis de lançamento no prazo previsto no artigo 150 §4º do CTN, ou seja, o dies a quo do prazo quinquenal para constituição desses tributos é o fato gerador, independentemente de ter ou não havido pagamento.
Assim ementava minhas decisões:
�IRPJ - Ex(s): 1999
IRPJ - DECADÊNCIA - LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO - Nos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, a decadência é contada de acordo com os ditames do artigo 150, § 4º do CTN, operando-se cinco anos após a ocorrência do fato gerador. RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO.� (1º Conselho de Contribuintes / 1a. Câmara / ACÓRDÃO 101-96.373 em 18.10.2007 Publicado no DOU em: 09.09.2008)
Com as alterações recentes no Regimento Interno do CARF, foi incluído o mandamento do Art. 62 �A:
�Art. 62-A. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.�
Portanto, conforme recente alteração do Regimento Interno do CARF, impõe-se a este tribunal administrativo a reprodução dos julgados definitivos proferidos pelo STF e pelo STJ, na sistemática prevista pelos artigos 543B e 543C do Código de Processo Civil.
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do Recurso Especial repetitivo 973.733/SC, firmou o seguinte entendimento em relação a questão em debate:
�PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE. 1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito.� (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
A interpretação literal do texto transcrito nos leva à conclusão de que devemos nos dirigir ao artigo 173, I do CTN quando, a despeito da previsão legal de pagamento antecipado da exação, o mesmo inocorre e inexiste a declaração prévia do débito que constitua o crédito tributário.
Nesse contexto encontraríamos duas condições para sairmos do artigo 150, §4º, do CTN: 1) não haver o pagamento e 2) não haver declaração prévia que constitua o crédito. Assim, mesmo não existindo o pagamento, a declaração prévia do débito bastaria para mantermos a contagem do prazo a partir do fato gerador. 
Dessa maneira, no caso ora em análise temos que: i) cuida de tributos sujeitos a lançamento por homologação (IRPJ e CSLL), sendo o contribuinte optante pela apuração pelo lucro presumido; ii) não consta dos autos comprovante de pagamento; iii) não consta dos autos declaração com caráter de confissão de dívida; iv) o fato gerador, relativamente ao 4º trimestre de 1998, se deu em 31/12/1998; v) a notificação do lançamento se deu em 02/03/2004. 
Portanto, do exposto, entendo que o prazo decadencial deve ser verificado de acordo com a regra do artigo 173, I, do CTN. No caso dos autos, a contagem do prazo decadencial para o lançamento (4º trimestre de 1998) teve início em 01/01/2000 e se findou em 01/01/2005.
Desse modo, tendo em vista que a notificação do lançamento se deu em 02/03/2004, não se operou a decadência do direito do Fisco efetuar o lançamento relativamente ao IRPJ e CSLL apurados no 4º trimestre de 1998, razão pela qual voto no sentido de dar provimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional e determino o retorno dos autos para a câmara a quo para análise do mérito relativo a esse período.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
JOÃO CARLOS DE LIMA JUNIOR - Relator 
 




de Lima Junior, Jorge Celso Freire da Silva, Suzy Gomes Hoffmann, Karem Jureidini Dias,
Paulo Roberto Cortez (Suplente Convocado), Viviane Vidal Wagner (Suplente Convocada),
José Ricardo da Silva e Plinio Rodrigues de Lima.

Relatorio

Tiata-se¢ de Recurso Especial (fls. 402/421) interposto pela Fazenda Nacional,
com fundamento nos artigos 67 a 70, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscals.

Insurgiu-se a Recorrente contra o acordao 1202-00.370, de fls. 143/147,
proferido peia 2* Turma, da 2* Camara, da Primeira Se¢do de Julgamento deste Conselho, na
parte em que, pelo voto de qualidade, acolheu a preliminar de decadéncia do IRPJ e da CSLL,
cujos fatos geradores ocorreram em 31/12/1998 e a notificagao do langamento em 02/03/2004,
com fundamento no art. 150, §4° do CTN, considerando indiferente a auséncia de recolhimento
antecipado do tributo.

O acdrdao recorrido foi assim ementado:

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA - IRPJ

Ano-calendario: 1998

DECADENCIA. INICIO DA CONTAGEM DO PRAZO.
LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO.

No lan¢amento de oficio formalizado em Auto de Infra¢do, para
a caracteriza¢do do langamento por homologagdo, ndo se faz
imprescindivel a comprovagdo de pagamento antecipado do
tributo pelo sujeito passivo, devendo o termo inicial do prazo
decadencial comeg¢a a contar da data da ocorréncia do fato
gerador."

A Fazenda Nacional afirmou em suas razdes recursais que nos casos de
langamento por homologacdo serd aplicavel o disposto no artigo 150, §4°, do CTN, o qual
define o pagamento como condig¢ao essencial a homologagao.

Nesse contexto afirmou que, no caso dos autos, ndo houve recolhimento
antecipado dos tributos, razao pela qual o prazo decadencial para a constitui¢ao do respectivo
crédito tributario deve ser regido pelo disposto no art. 173, I do CTN.

Observou que o Superior Tribunal de Justiga ao interpretar a combinagao
entre os dispositivos do art. 150, §4° e 173, I, do CTN, pacificou o entendimento, no
julgamento de matéria objeto de recurso repetitivo, no sentido de que, nao se verificando
recolhimento de exa¢do e montante a homologar, o prazo decadencial para o lancamento dos

tributos sujeitos a lancamento por homologacado segue a disciplina normativa do art. 173 do
CTN.

Afirmou que o entendimento adotado pelo acordao recorrido diverge da
jurisprudéncia deste Conselho e trouxe como paradigma o acordao 302-38.565, assim
ementado:
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Periodo de apuracao: 01/02/1992 a 31/03/1992 Ementa:

EMBARGOS DE DECLARACAO.

Havendo contradi¢do entre a decisdo proferida e a matéria

discutida nos autos, é cabivel a apresentagdo de embargos de
declara¢do. EMBARGOS DE DECLARACAO PROVIDOS.

LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO. DECADENCIA.

O prazo decadencial para constituicdo do crédito tributario
pode ser estabelecido da seguinte maneira:

(a) em regra, segue-se o disposto no art. 173, I, do CTN, ou
seja, o prazo é de cinco anos contados "do primeiro dia do
exercicio seguinte aquele em que o langcamento poderia ter
sido efetuado"; (b) nos tributos sujeitos a langcamento por
homologagdo cujo pagamento ocorreu antecipadamente, o
prazo ¢ de cinco anos contados do fato gerador, nos termos do
art. 150, § 4 0, do CTN; (c) em se tratando de tributo sujeito a
langamento por homologacdo cujo pagamento ndo foi
antecipado pelo devedor, incide a regra do art. 173, I, do
CTN. Assim tem-se por configurada a decadéncia.

RECURSO VOLUNTARIO PROVIDO.”

Por fim, pugnou pela reforma do acérdao recorrido para que seja afastada a
preliminar de decadéncia no caso em exame, uma vez que efetuado dentro do prazo
legalmente fixado (art. 173, I, do CTN) e, por via de conseqiiéncia, determinar ao Orgao
Julgador a quo que aprecie as demais razdes de recurso no que diz respeito ao ano-calendario

de 1998.

O contribuinte apresentou contrarrazdes (fls.172/177) e alegou, em sintese,
que o prazo decadencial do § 4°, do artigo 150, do CTN aplica-se aos tributos sujeitos ao
langamento por homologagdo, independentemente de existir ou ndo pagamento. Além disso,
observou que, no caso dos autos, a decadéncia ocorreu independentemente da regra aplicavel
(150, § 4° ou 173, I, ambos do CTN), pois ¢ entendimento do CARF que a decadéncia se opera
pela decurso do prazo qiiingiienal decorrido a partir da data do fato gerador. Por fim, pugnou
pela manutengdo do acoérddo recorrido.

E o relatério.

Voto

Conselheiro, Jodo Carlos de Lima Junior, Relator.

O cerne da questao restringe-se a definicdo do dispositivo legal que devera
reger o prazo decadencial aplicavel ao lancamento tributdrio para exigéncia do IRPJ e da
CSLL: o artigo 173, inciso I, ou o artigo 150, §4°, ambos do CTN.



Em diversas oportunidades manifestei meu entendimento no sentido de que
os tributos sujeitos ao langamento por homologagdo, por sua natureza, sdo passiveis de
langamento no prazo previsto no artigo 150 §4° do CTN, ou seja, o dies a quo do prazo
quinquenal para constituicdo desses tributos € o fato gerador, independentemente de ter ou ndo
havido pagamento.

Assim ementava minhas decisdes:
“IRPJ - Ex(s): 1999

IRPJ -  DECADENCIA - LANCAMENTO  POR

HOMOLOGACAQO - Nos tributos sujeitos ao lancamento por
homologagdo, a decadéncia ¢ contada de acordo com os
ditames do artigo 150, § 4° do CTN, operando-se cinco anos
apés a ocorréncia do fato gerador. RECURSO VOLUNTARIO
PROVIDO.” (1° Conselho de Contribuintes / la. Cdmara /
ACORDAO 101-96.373 em 18.10.2007 Publicado no DOU em:
09.09.2008)

Com as alteragdes recentes no Regimento Interno do CARF, foi incluido o
mandamento do Art. 62 —A:

“Art. 62-A. As decisoes definitivas de mérito, proferidas

pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de
Justica em matéria infraconstitucional, na sistemdtica
prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 11
de janeiro de 1973, Codigo de Processo Civil, deverdo ser
reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos
recursos no ambito do CARF.”

Portanto, conforme recente alteragdo do Regimento Interno do CARF, impde-
se a este tribunal administrativo a reprodu¢do dos julgados definitivos proferidos pelo STF e
pelo STJ, na sistemdtica prevista pelos artigos 543B e 543C do Cédigo de Processo Civil.

A jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica, por ocasido do julgamento
do Recurso Especial repetitivo 973.733/SC, firmou o seguinte entendimento em relagdo a
questao em debate:

“PROCESSUAL  CIVIL. RECURSO  ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA. ARTIGO 543-
C, DO CPC. TRIBUTARIO. TRIBUTO SUJEITO A
LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO.
CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA. INEXISTENCIA
DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADENCIA DO
DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CREDITO
TRIBUTARIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO
CTN. APLICACAO CUMULATIVA DOS PRAZOS
PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4°, e 173, do CTN.
IMPOSSIBILIDADE. 1. O prazo decadencial qiiingiienal
para o Fisco constituir o crédito tributdrio (langamento de
oficio) conta-se do primeiro dia do exercicio seguinte
aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado,
nos-casos em que a’lei-ndo prevé o pagamento antecipado
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da exag¢do ou quando, a despeito da previsdo legal, o
mesmo inocorre, sem a constata¢do de dolo, fraude ou
simulagdo do contribuinte, inexistindo declaragdo prévia
do débito.” (Precedentes da Primeira Se¢do: REsp
766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em
28.11.2007, DJ 25.02.2008, AgRg nos EREsp 216.758/SP,
Rel.  Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em
22.03.2006, DJ 10.04.2006, e EREsp 276.142/SP, Rel.
Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005.
Acordao submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e
da Resolucao STJ 08/2008.

A interpretacdo literal do texto transcrito nos leva a conclusdao de que
devemos nos dirigir ao artigo 173, I do CTN quando, a despeito da previsdo legal de
pagamento antecipado da exag¢do, o mesmo inocorre e inexiste a declaracdo prévia do débito
que constitua o crédito tributério.

Nesse contexto encontrariamos duas condig¢des para sairmos do artigo 150,
§4°, do CTN: 1) ndo haver o pagamento e 2) ndo haver declaracdo prévia que constitua o
crédito. Assim, mesmo ndo existindo o pagamento, a declaragao prévia do débito bastaria para
mantermos a contagem do prazo a partir do fato gerador.

Dessa maneira, no caso ora em analise temos que: 1) cuida de tributos sujeitos
a lancamento por homologacdo (IRPJ e CSLL), sendo o contribuinte optante pela apuragdo
pelo lucro presumido; ii) ndo consta dos autos comprovante de pagamento; iii) ndo consta dos
autos declaracdo com cardter de confissdo de divida; iv) o fato gerador, relativamente ao 4°
trimestre de 1998, se deu em 31/12/1998; v) a notificacdo do lancamento se deu em
02/03/2004.

Portanto, do exposto, entendo que o prazo decadencial deve ser verificado de
acordo com a regra do artigo 173, I, do CTN. No caso dos autos, a contagem do prazo
decadencial para o langamento (4° trimestre de 1998) teve inicio em 01/01/2000 e se findou em
01/01/2005.

Desse modo, tendo em vista que a notificagdo do lancamento se deu em
02/03/2004, nao se operou a decadéncia do direito do Fisco efetuar o langamento relativamente
ao IRPJ e CSLL apurados no 4° trimestre de 1998, razdo pela qual voto no sentido de dar
provimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional e determino o retorno dos autos para a
camara a quo para analise do mérito relativo a esse periodo.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)
JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR - Relator
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